
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

DECRETO DE 13 DE FEVEREIRO DE 2006 
 

 

Cria o Parque Nacional do Jamanxim, 

localizado nos Municípios de Itaituba e 

Trairão, no Estado do Pará, e dá outras 

providências 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 11 da Lei nº 9.985, de 18 de 

julho de 2000, e no Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º  Fica criado o Parque Nacional do Jamanxim, localizado nos Municípios 

de Itaituba e Trairão, no Estado de Pará, com o objetivo de preservar ecossistemas naturais de 

grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas 

científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de 

recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico. 

 

Art. 2º  O Parque Nacional do Jamanxim tem os limites descritos a partir das 

Cartas Topográficas, em escala 1:100.000, MI 861, 938 e 1015, editadas pela Diretoria de 

Geodésia e Cartografia do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, e em escala 

1:250.000, MI 167 e 194, editadas pela Diretoria de Serviço Geográfico do Ministério do 

Exército, com o seguinte memorial descritivo: começa no Ponto 1, de coordenadas 

geográficas aproximadas (c.g.a.) 5º33’27"S e 56º25’56"Wgr., localizado em afluente sem 

denominação da margem esquerda do Rio Jamanxim e correspondendo ao limite da Floresta 

Nacional de Itaituba I, conforme memorial descritivo constante do Decreto no 2.481, de 2 de 

fevereiro de 1998; deste ponto, segue a montante pela margem direita do referido afluente até 

o ponto 2, de c.g.a. 5º38’26"S e 56º24’50"Wgr., localizado em uma de suas cabeceiras; deste 

ponto, segue em linha reta até o ponto 3, de c.g.a. 5º38’41"S e 56º24’18"Wgr., localizado na 

cabeceira de um afluente sem denominação da margem esquerda do Rio Tocantins; deste 

ponto, segue a jusante pela margem esquerda do referido afluente até o ponto 4, de c.g.a. 

5º40’21"S e 56º24’11"Wgr., localizado na confluência com um afluente sem denominação de 

sua margem esquerda; deste ponto, segue a montante pela margem direita do referido afluente 

até o ponto 5, de c.g.a. 5º40’33"S e 56º23’33"Wgr., localizado em sua cabeceira; deste ponto, 

segue em linha reta até o ponto 6, de c.g.a. 5º40’52"S e 56º21’58"Wgr., localizado na 

cabeceira de outro afluente sem denominação da margem esquerda do Rio Tocantins; deste 

ponto, segue a jusante pela margem esquerda do referido afluente até o ponto 7, de c.g.a. 

5º43’17"S e 56º13’52"Wgr., localizado na confluência com o Rio Tocantins; deste ponto, 

segue a montante pela margem direita do Rio Tocantins até o ponto 8, de c.g.a. 5º47’3"S e 

56º16’42"Wgr., localizado na foz de um afluente sem denominação da margem direita do Rio 

Tocantins; deste ponto, segue a montante pela margem esquerda do referido afluente até o 

ponto 9, de c.g.a. 5º49’50"S e 56º13’40"Wgr., localizado em uma de suas cabeceiras; deste 

ponto, segue pelo divisor de águas através de linhas retas, passando pelos pontos 10, de c.g.a. 

5º50’29"S e 56º13’0"Wgr., 11, de c.g.a. 5º51’7"S e 56º12’54"Wgr., 12, de c.g.a. 5º51’48"S e 
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56º12’8"Wgr., 13, de c.g.a. 5º52’48"S e 56º11’53"Wgr., 14, de c.g.a. 5º52’51"S e 

56º11’18"Wgr., 15, de c.g.a. 5º53’30"S e 56º11’1"Wgr., 16, de c.g.a. 5º53’35" S e 

56º10’18"Wgr., 17, de c.g.a. 5º54’11"S e 56º10’7"Wgr., 18, de c.g.a. 5º54’15"S e 

56º9’39"Wgr., 19, de c.g.a. 5º55’14"S e 56º9’39"Wgr., 20, de c.g.a. 5º55’38"S e 

56º9’20"Wgr., 21, de c.g.a. 5º55’58"S e 56º9’19"Wgr., 22, de c.g.a. 5º56’5"S e 56º9’43" 

Wgr., 23, de c.g.a. 5º56’51"S e 56º9’36"Wgr., 24, de c.g.a. 5º56’55"S e 56º8’42"Wgr., 25, de 

c.g.a. 5º58’2"S e 56º6’31"Wgr., 26, de c.g.a. 5º58’48"S e 56º6’36"Wgr., 27, de c.g.a. 

5º59’8"S e 56º7’22"Wgr., 28, de c.g.a. 6º0’39"S e 56º7’14"Wgr., 29, de c.g.a. 6º2’10"S e 

56º7’56"Wgr., 30, de c.g.a. 6º3’16"S e 56º10’13"Wgr., até atingir o ponto 31, de c.g.a. 

6º5’20"S e 56º10’45"Wgr., localizado na margem direita de afluente sem denominação da 

margem direita do Rio Tocantins; deste ponto, segue a montante pela margem direita do 

referido afluente até o ponto 32, de c.g.a. 6º8’0"S e 56º10’14"Wgr., localizado em sua 

cabeceira; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 33, de c.g.a. 6º9’13"S e 56º9’52"Wgr., 

localizado na cabeceira do Igarapé Salustiano; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 34, 

de c.g.a. 6º8’46"S e 56º8’48"Wgr., localizado na cabeceira de um afluente sem denominação 

da margem direita do Rio Tocantins; deste ponto, segue por linhas retas, passando pelos 

pontos 35, de c.g.a. 6º7’48"S e 56º7’28"Wgr., 36, de c.g.a. 6º6’58"S e 56º4’17"Wgr., 37, de 

c.g.a. 6º7’46"S e 56º2’27"Wgr., 38, de c.g.a. 6º8’7"S e 56º0’42"Wgr., até atingir o ponto 39, 

de c.g.a. 6º8’44"S e 55º59’55"Wgr., localizado na cabeceira de um afluente sem denominação 

da margem esquerda do Rio Jamanxim; deste ponto, segue a jusante pela margem esquerda do 

referido afluente até o ponto 40, de c.g.a. 6º4’34"S e 55º50’26"Wgr., localizado em sua foz no 

Rio Jamanxim; deste ponto, segue a jusante até o ponto 41, de c.g.a. 6º4’3"S e 55º50’5"Wgr., 

localizado na foz de um afluente sem denominação da margem direita do Rio Jamanxim; 

deste ponto, segue a montante pela margem direita do referido afluente até o ponto 42, de 

c.g.a. 6º6’18"S e 55º42’53"Wgr., localizado na foz de um afluente sem denominação de sua 

margem direita; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 43, de c.g.a. 6º3’3"S e 

55º43’15"Wgr., localizado em um afluente sem denominação da margem direita do Rio 

Jamanxim; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 44, de c.g.a. 6º2’22"S e 

55º43’10"Wgr.; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 45, de c.g.a. 6º1’51"S e 

55º42’4"Wgr., localizado em um afluente da margem esquerda do Igarapé Marcondes; deste 

ponto, segue a jusante pela margem direita do referido afluente até o ponto 46, de c.g.a. 

6º0’20"S e 55º42’13"Wgr., localizado na confluência com outro afluente sem denominação; 

deste ponto, segue em linha reta até o ponto 47, de c.g.a. 5º59’49"S e 55º41’46"Wgr., 

localizado na margem esquerda do Igarapé Marcondes; deste ponto, segue a montante pela 

margem direita do Igarapé Marcondes até o ponto 48, de c.g.a. 6º3’6"S e 55º40’34"Wgr.; 

deste ponto, segue em linha reta até o ponto 49, de c.g.a. 6º4’1"S e 55º38’52"Wgr., localizado 

na cabeceira de um afluente da margem esquerda do Igarapé Cazuo; deste ponto, segue em 

linha reta até o ponto 50, de c.g.a. 6º4’56"S e 55º37’52"Wgr., localizado em outro afluente 

sem denominação da margem esquerda do Igarapé Cazuo; deste ponto, segue em linha reta até 

o ponto 51, de c.g.a. 6º5’10"S e 55º36’21"Wgr., localizado em um afluente sem denominação 

da margem esquerda do Rio Carapuça; deste ponto, segue a jusante pela margem esquerda do 

referido afluente até o ponto 52, de c.g.a. 6º5’7"S e 55º34’23"Wgr., localizado na confluência 

com outro afluente sem denominação da margem esquerda do Rio Carapuça; deste ponto, 

segue a montante pela margem direita do último afluente até o ponto 53, de c.g.a. 6º10’19"S e 

55º33’36"Wgr., localizado em sua cabeceira; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 54, 

de c.g.a. 6º11’2"S e 55º32’15"Wgr., localizado na cabeceira de um afluente sem denominação 

da margem esquerda do Rio Carapuça; deste ponto, segue a jusante pela margem esquerda do 
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referido afluente até o ponto 55, de c.g.a. 6º9’16"S e 55º27’20"Wgr., localizado na sua 

confluência com outro afluente sem denominação da margem esquerda do Rio Carapuça; 

deste ponto, segue a montante pela margem direita do último afluente até o ponto 56, de c.g.a. 

6º11’7"S e 55º26’56"Wgr., localizado na divisa com a Floresta Nacional de Altamira, de 

acordo com o memorial descritivo constante do Decreto no 2.483, de 2 de fevereiro de 1998; 

deste ponto, segue em linha reta até o ponto 57, de c.g.a. 05º57’30"S e 55º21’00"Wgr., 

situado na nascente de um afluente sem denominação da margem esquerda do Rio Aruri 

Grande e correspondendo ao ponto P-4 do memorial descritivo da Floresta Nacional de 

Altamira; deste ponto, segue a jusante pela margem direita do referido afluente até o ponto 58, 

de c.g.a. 05º46’30"S e 55º16’15"Wgr., localizado na sua foz no Rio Aruri Grande e 

correspondendo ao ponto P-5 do memorial descritivo da Floresta Nacional de Altamira; deste 

ponto, segue a jusante pela margem direita do referido rio até o ponto 59, de c.g.a. 05º29’45"S 

e 55º32’15"Wgr., localizado na foz de um afluente sem denominação da margem direita do 

Rio Aruri Grande e correspondendo ao ponto P-6 do memorial descritivo da Floresta Nacional 

de Altamira; deste ponto, segue a montante pela margem esquerda do referido afluente até o 

ponto 60, de c.g.a. 5º29’1"S e 55º33’21"Wgr., localizado em sua cabeceira; deste ponto, 

segue em linha reta até o ponto 61, de c.g.a. 5º28’39"S e 55º34’8"Wgr., localizado em um 

afluente sem denominação da margem direita do Rio Aruri Grande; deste ponto, segue a 

montante pela margem esquerda do referido afluente até o ponto 62, de c.g.a. 05º24’08"S e 

55º31’15"Wgr., localizado em sua cabeceira e correspondendo ao ponto P-7 do memorial 

descritivo da Floresta Nacional de Altamira; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 63, 

de c.g.a. 05°24’07"S e 55°26’30"Wgr., correspondendo ao Ponto-08 do memorial descritivo 

da Reserva Extrativista Riozinho do Anfrísio, constante do Decreto de 8 de novembro de 

2004; deste ponto, segue por linhas retas, passando pelos pontos 64, de c.g.a. 5º24’1"S e 

55º26’40"Wgr., 65, de c.g.a. 5º23’57"S e 55º26’51"Wgr., 66, de c.g.a. 5º23’58"S e 

55º27’2"Wgr., 67 ,de c.g.a. 5º23’49"S e 55º27’11"Wgr., 68, de c.g.a. 5º23’36"S e 

55º27’16"Wgr., 69, de c.g.a. 5º23’27"S e 55º27’23"Wgr., 70, de c.g.a. 5º23’24"S e 

55º27’34"Wgr., 71, de c.g.a. 5º23’19"S e 55º27’44"Wgr., 72, de c.g.a. 5º23’15"S e 

55º27’56"Wgr., 73, de c.g.a. 5º23’7"S e 55º28’5"Wgr., 74, de c.g.a. 5º23’1"S e 

55º28’17"Wgr., 75, de c.g.a. 5º22’57"S e 55º28’27"Wgr., 76, de c.g.a. 5º22’48"S e 

55º28’34"Wgr., 77, de c.g.a. 5º22’43"S e 55º28’44"Wgr., 78, de c.g.a. 5º22’35"S e 

55º28’52"Wgr., 79, de c.g.a. 5º22’23"S e 55º28’56"Wgr., 80, de c.g.a. 5º22’19"S e 

55º29’8"Wgr., 81, de c.g.a. 5º22’15"S e 55º29’20"Wgr., 82, de c.g.a. 5º22’2"S e 

55º29’20"Wgr., 83, de c.g.a. 5º21’52"S e 55º29’19"Wgr., 84, de c.g.a. 5º21’42"S e 

55º29’14"Wgr., 85, de c.g.a. 5º21’32"S e 55º29’7"Wgr., 86, de c.g.a. 5º21’22"S e 

55º29’1"Wgr., 87, de c.g.a. 5º21’9"S e 55º28’53"Wgr., 88, de c.g.a. 5º20’59"S e 

55º28’47"Wgr., 89, de c.g.a. 5º20’45"S e 55º28’43"Wgr., 90, de c.g.a. 5º20’33"S e 

55º28’46"Wgr., 91, de c.g.a. 5º20’28"S e 55º28’59"Wgr., 92, de c.g.a. 5º20’23"S e 

55º29’10"Wgr., 93, de c.g.a. 5º20’11"S e 55º29’15"Wgr., 94, de c.g.a. 5º20’0"S e 

55º29’11"Wgr., 95, de c.g.a. 5º19’46"S e 55º29’9"Wgr., 96, de c.g.a. 5º19’32"S e 

55º29’7"Wgr., 97, de c.g.a. 5º19’20"S e 55º29’13"Wgr., 98, de c.g.a. 5º19’10"S e 

55º29’17"Wgr., 99, de c.g.a. 5º18’58"S e 55º29’21"Wgr., 100, de c.g.a. 5º18’53"S e 

55º29’31"Wgr., 101, de c.g.a. 5º18’50"S e 55º29’41"Wgr., 102, de c.g.a. 5º18’41"S e 

55º29’51"Wgr., 103, de c.g.a. 5º18’22"S e 55º30’0"Wgr., 104, de c.g.a. 5º18’8"S e 

55º30’8"Wgr., 105, de c.g.a. 5º17’50"S e 55º30’1"Wgr., 106, de c.g.a. 5º17’45"S e 

55º30’24"Wgr., 107, de c.g.a. 5º17’44"S e 55º30’37"Wgr., 108, de c.g.a. 5º17’41"S e 

55º30’56"Wgr., 109, de c.g.a. 5º17’34"S e 55º31’11"Wgr., 110, de c.g.a. 5º17’24"S e 
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55º31’45"Wgr., 111, de c.g.a. 5º17’17"S e 55º32’14"Wgr., 112, de c.g.a. 5º17’13"S e 

55º32’27"Wgr., 113, de c.g.a. 5º17’4"S e 55º32’52"Wgr., 114, de c.g.a. 5º17’12"S e 

55º33’10"Wgr., 115, de c.g.a. 5º17’21"S e 55º33’34"Wgr., 116, de c.g.a. 5º17’23"S e 

55º33’57"Wgr., 117, de c.g.a. 5º17’36"S e 55º34’24"Wgr., 118, de c.g.a. 5º17’46"S e 

55º34’54"Wgr., 119, de c.g.a. 5º17’48"S e 55º35’23"Wgr., 120, de c.g.a. 5º17’42"S e 

55º35’56"Wgr., 121, de c.g.a. 5º17’20"S e 55º35’52"Wgr., 122, de c.g.a. 5º17’10"S e 

55º36’1" Wgr., 123, de c.g.a. 5º17’0"S e 55º36’5"Wgr., 124, de c.g.a. 5º16’38"S e 

55º36’9"Wgr., 125, de c.g.a. 5º16’25"S e 55º36’20"Wgr., 126, de c.g.a. 5º16’5"S e 

55º36’53"Wgr., 127, de c.g.a. 5º15’50"S e 55º37’8"Wgr., 128, de c.g.a. 5º15’26"S e 

55º37’13"Wgr., 129, de c.g.a. 5º15’7"S e 55º37’24"Wgr., 130, de c.g.a. 5º14’48"S e 

55º37’22"Wgr., 131, de c.g.a. 5º14’39"S e 55º37’10"Wgr., 132, de c.g.a. 5º14’24"S e 

55º37’1"Wgr., 133, de c.g.a. 5º14’10"S e 55º37’5"Wgr., 134, de c.g.a. 5º13’53"S e 

55º36’47"Wgr., 135, de c.g.a. 5º13’46"S e 55º36’14"Wgr., 136, de c.g.a. 5º13’50"S e 

55º35’41"Wgr., 137, de c.g.a. 5º13’58"S e 55º35’9"Wgr., 138, de c.g.a. 5º14’1"S e 

55º34’35"Wgr., 139, de c.g.a. 5º13’54"S e 55º34’24"Wgr., 140, de c.g.a. 5º13’42"S e 

55º34’35"Wgr., 141, de c.g.a. 5º13’31"S e 55º34’40"Wgr., 142, de c.g.a. 5º13’16"S e 

55º34’50"Wgr., 143, de c.g.a. 5º12’52"S e 55º34’52"Wgr., 144, de c.g.a. 5º12’34"S e 

55º35’7"Wgr., 145, de c.g.a. 5º12’25"S e 55º35’30"Wgr., 146, de c.g.a. 5º12’15"S e 

55º35’43"Wgr., 147, de c.g.a. 5º11’54"S e 55º35’48"Wgr., 148, de c.g.a. 5º11’44"S e 

55º35’34"Wgr., 149, de c.g.a. 5º11’39"S e 55º35’10"Wgr., 150, de c.g.a. 5º11’31"S e 

55º34’43"Wgr., 151, de c.g.a. 5º11’27"S e 55º34’14"Wgr., 152, de c.g.a. 5º11’24"S e 

55º33’49"Wgr., 153, de c.g.a. 5º11’34"S e 55º33’38"Wgr., 154, de c.g.a. 5º11’38"S e 

55º33’27"Wgr., 155, de c.g.a. 5º11’51"S e 55º33’15"Wgr., 156, de c.g.a. 5º12’4"S e 

55º33’1"Wgr., 157, de c.g.a. 5º12’8"S e 55º32’43"Wgr., 158, de c.g.a. 5º12’7"S e 

55º32’28"Wgr., 159, de c.g.a. 5º12’3"S e 55º32’8"Wgr., 160, de c.g.a. 5º11’55"S e 

55º31’50"Wgr., 161, de c.g.a. 5º11’46"S e 55º31’35"Wgr., 162, de c.g.a. 5º11’29"S e 

55º31’21"Wgr., 163, de c.g.a. 5º11’16"S e 55º31’9"Wgr., 164, de c.g.a. 5º11’4"S e 

55º30’38"Wgr., 165, de c.g.a. 5º10’57"S e 55º30’20"Wgr., 166, de c.g.a. 5º10’50"S e 

55º30’0"Wgr., 167, de c.g.a. 5º10’50"S e 55º29’47"Wgr., 168, de c.g.a. 5º10’53"S e 

55º29’37"Wgr., 169, de c.g.a. 5º11’0"S e 55º29’27"Wgr., 170, de c.g.a. 5º11’0"S e 

55º29’16"Wgr., 171, de c.g.a. 5º10’54"S e 55º29’5"Wgr., 172, de c.g.a. 5º10’48"S e 

55º28’56"Wgr., 173, de c.g.a. 5º10’45"S e 55º28’46"Wgr., 174, de c.g.a. 5º10’38"S e 

55º28’35"Wgr., 175, de c.g.a. 5º10’37"S e 55º28’21"Wgr., 176, de c.g.a. 5º10’35"S e 

55º28’8"Wgr., 177, de c.g.a. 5º10’33"S e 55º27’57"Wgr., 178, de c.g.a. 5º10’37"S e 

55º27’44"Wgr., 179, de c.g.a. 5º10’42"S e 55º27’34"Wgr., 180, de c.g.a. 5º10’43"S e 

55º27’21"Wgr., 181, de c.g.a. 5º10’42"S e 55º27’9"Wgr., 182, de c.g.a. 5º10’39"S e 

55º26’59"Wgr., 183, de c.g.a. 5º10’27"S e 55º26’55"Wgr., 184, de c.g.a. 5º10’14"S e 

55º26’55"Wgr., 185, de c.g.a. 5º10’3"S e 55º26’51"Wgr., 186, de c.g.a. 5º9’50"S e 

55º26’52"Wgr., 187, de c.g.a. 5º9’38"S e 55º26’57"Wgr., 188, de c.g.a. 5º9’29"S e 

55º27’7"Wgr., 189, de c.g.a. 5º9’19"S e 55º27’13"Wgr., 190, de c.g.a. 5º9’8"S e 

55º27’17"Wgr., 191, de c.g.a. 5º8’55"S e 55º27’15"Wgr., 192, de c.g.a. 5º8’55"S e 

55º27’4"Wgr., 193, de c.g.a. 5º9’1"S e 55º26’54"Wgr., 194, de c.g.a. 5º9’6"S e 

55º26’43"Wgr., 195, de c.g.a. 5º9’15"S e 55º26’38"Wgr., 196, de c.g.a. 5º9’22"S e 

55º26’29"Wgr., 197, de c.g.a. 5º9’13"S e 55º26’19"Wgr., 198, de c.g.a. 5º9’6"S e 

55º26’10"Wgr., 199, de c.g.a. 5º8’56"S e 55º26’4"Wgr., 200, de c.g.a. 5º8’45"S e 

55º26’0"Wgr., 201, de c.g.a. 5º8’36"S e 55º25’51"Wgr., 202, de c.g.a. 5º8’38"S e 

55º25’36"Wgr., 203, de c.g.a. 5º8’27"S e 55º25’26"Wgr., 204, de c.g.a. 5º8’14"S e 
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55º25’23"Wgr., 205, de c.g.a. 5º8’2"S e 55º25’24"Wgr., 206, de c.g.a. 5º7’49"S e 

55º25’30"Wgr., 207, de c.g.a. 5º7’36"S e 55º25’32"Wgr., 208, de c.g.a. 5º7’24"S e 

55º25’25"Wgr., 209, de c.g.a. 5º7’16"S e 55º25’14"Wgr., 210, de c.g.a. 5º7’9"S e 

55º25’4"Wgr., 211, de c.g.a. 5º7’4"S e 55º24’53"Wgr., 212, de c.g.a. 5º6’58"S e 

55º24’44"Wgr., 213, de c.g.a. 5º6’53"S e 55º24’35"Wgr., 214, de c.g.a. 5º6’46"S e 

55º24’26"Wgr., 215, de c.g.a. 5º6’39"S e 55º24’17"Wgr., 216, de c.g.a. 5º6’31"S e 

55º24’8"Wgr., 217, de c.g.a. 5º6’32"S e 55º23’54"Wgr., 218, de c.g.a. 5º6’36"S e 

55º23’42"Wgr., 219, de c.g.a. 5º6’40"S e 55º23’32"Wgr., 220, de c.g.a. 5º6’49"S e 

55º23’24"Wgr., 221, de c.g.a. 5º7’0"S e 55º23’20"Wgr., 222, de c.g.a. 5º6’55"S e 

55º23’10"Wgr., 223, de c.g.a. 5º6’37"S e 55º23’11"Wgr., 224, de c.g.a. 5º6’25"S e 

55º23’14"Wgr., 225, de c.g.a. 5º6’15"S e 55º23’19"Wgr., 226, de c.g.a. 5º6’7"S e 

55º23’26"Wgr., 227, de c.g.a. 5º5’57"S e 55º23’32"Wgr., 228, de c.g.a. 5º5’42"S e 

55º23’29"Wgr., 229, de c.g.a. 5º5’36"S e 55º23’19"Wgr., 230, de c.g.a. 5º5’21"S e 

55º23’17"Wgr., 231, de c.g.a. 5º5’11"S e 55º23’20"Wgr., 232, de c.g.a. 5º4’57"S e 

55º23’19"Wgr., 233, de c.g.a. 5º4’47"S e 55º23’16"Wgr., 234, de c.g.a. 5º4’36"S e 

55º23’13"Wgr., 235, de c.g.a. 5º4’23"S e 55º23’9"Wgr., 236, de c.g.a. 5º4’13"S e 

55º23’3"Wgr., 237, de c.g.a. 5º4’3"S e 55º22’55"Wgr., 238, de c.g.a. 5º3’52"S e 

55º22’48"Wgr., 239, de c.g.a. 5º3’45"S e 55º22’36"Wgr., 240, de c.g.a. 5º3’36"S e 

55º22’25"Wgr., 241, de c.g.a. 5º3’32"S e 55º22’15"Wgr., 242, de c.g.a. 5º3’26"S e 

55º22’4"Wgr., 243, de c.g.a. 5º3’19"S e 55º21’49"Wgr., 244, de c.g.a. 5º3’15"S e 

55º21’37"Wgr., 245, de c.g.a. 5º3’11"S e 55º21’24"Wgr., 246, de c.g.a. 5º3’5"S e 

55º21’15"Wgr., 247, de c.g.a. 5º2’57"S e 55º21’6"Wgr., ponto 248, de c.g.a. 5º2’46"S e 

55º21’3"Wgr., até atingir o ponto 249, de c.g.a. 5º2’34"S e 55º21’6"Wgr., correspondendo à 

divisa da Reserva Extrativista Riozinho Anfrísio e a linha divisória dos Municípios de 

Altamira e Trairão; deste ponto, segue em linha até o ponto 250, de c.g.a. 5º2’36"S e 

55º21’18"Wgr., localizado na cabeceira do Rio Branco; deste ponto, segue a jusante pela 

margem esquerda do Rio Branco até o ponto 251, de c.g.a. 5º24’5"S e 55º51’59"Wgr., 

localizado na sua foz no Rio Aruri Grande; deste ponto, segue a jusante pela margem 

esquerda do Rio Aruri Grande até o ponto 252, de c.g.a. 5º21’51"S e 55º57’32"Wgr., 

localizado na sua foz no Rio Jamanxim; deste ponto, segue a jusante pela margem esquerda 

do Rio Jamanxim até o ponto 253, de c.g.a. 05º22’32"S e 56º06’54"Wgr., localizado na 

confluência do Rio Tocantins com o Rio Jamanxim e correspondendo ao marco P-5 do 

memorial descritivo da Floresta Nacional de Itaituba I, constante no Decreto no 2.481, de 2 de 

fevereiro de 1998; deste ponto, segue a montante pela margem esquerda do Rio Tocantins até 

o ponto 254, de c.g.a. 05º33’44"S e 56º10’36"Wgr., correspondendo ao marco P-6, do 

memorial descritivo da Floresta Nacional de Itaituba I; deste ponto, segue por linha reta até o 

ponto 1, início da descrição deste perímetro, perfazendo uma área aproximada de 859.722 ha 

(oitocentos e cinqüenta e nove mil, setecentos e vinte e dois hectares). 

§ 1º  Fica excluída dos limites do Parque Nacional do Jamanxim, descritos no 

caput deste artigo, a seguinte área ao longo da BR-163: começa no Ponto 1A, de coordenadas 

geográficas aproximadas (c.g.a.) 5º31’47"S e 55º50’40"Wgr., localizado na confluência do 

Igarapé Gui com um afluente sem denominação de sua margem direita; deste ponto, segue a 

montante pela margem direita do referido afluente sem denominação até o ponto 2A, de c.g.a. 

5º31’47"S e 55º49’40"Wgr., localizado em sua cabeceira; deste ponto, segue em linha reta até 

o ponto 3A, de c.g.a. 5º31’57"S e 55º49’12"Wgr., localizado em afluente sem denominação 

da margem direita do Igarapé Gui; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 4A, de c.g.a. 

5º32’16"S e 55º49’4"Wgr., localizado no igarapé Gui; deste ponto, segue em linha reta até o 
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ponto 5A, de c.g.a. 5º33’36"S e 55º48’56"Wgr., localizado na confluência de dois afluentes 

sem denominação do Igarapé Gui; deste ponto, segue a montante pela margem direita do 

afluente norte até o ponto 6A, de c.g.a. 5º33’33"S e 55º47’54"Wgr., localizado em sua 

cabeceira; deste ponto segue em linha reta até o ponto 7A, de c.g.a. 5º35’15"S e 

55º47’47"Wgr., localizado na confluência de dois afluentes sem denominação do Igarapé 

Rafael; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 8A, de c.g.a. 5º35’2"S e 55º46’48"Wgr., 

localizado em igarapé sem denominação; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 9A, de 

c.g.a. 5º36’18"S e 55º46’36"Wgr., localizado na confluência de dois afluentes sem 

denominação do Igarapé Rafael; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 10A, de c.g.a. 

5º37’19"S e 55º47’15"Wgr., localizado na confluência de dois afluentes sem denominação da 

margem direita do Rio Jamanxim; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 11A, de c.g.a. 

5º39’2"S e 55º46’29"Wgr., localizado na confluência de dois outros afluentes sem 

denominação do Rio Jamanxim; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 12A, de c.g.a. 

5º40’24"S e 55º45’5"Wgr., localizado em afluente sem denominação da margem direita do 

Rio Jamanxim; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 13A, de c.g.a. 5º42’4"S e 

55º44’13"Wgr., localizado em outro afluente sem denominação da margem direita do Rio 

Jamanxim; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 14A, de c.g.a. 5º42’58"S e 

55º44’13"Wgr., localizado em outro afluente sem denominação da margem direita do Rio 

Jamanxim; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 15A, de c.g.a. 5º43’9"S e 

55º45’1"Wgr., localizado na cabeceira de outro afluente sem denominação da margem direita 

do Rio Jamanxim; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 16A, de c.g.a. 5º42’9"S e 

55º45’35"Wgr., localizado na confluência de dois afluentes sem denominação da margem 

direita do Rio Jamanxim; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 17A, de c.g.a. 

5º40’52"S e 55º46’41"Wgr., localizado na cabeceira de um afluente sem denominação da 

margem direita do Rio Jamanxim; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 18A, de c.g.a. 

5º38’6"S e 55º48’33"Wgr., localizado na cabeceira de um afluente sem denominação da 

margem direita do Rio Jamanxim; deste ponto segue em linha reta até o ponto 19A, de c.g.a. 

5º36’46"S e 55º49’58"Wgr., localizado na cabeceira de um afluente sem denominação da 

margem esquerda do Igarapé Rafael; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 20A, de 

c.g.a. 5º34’8"S e 55º49’59"Wgr., localizado na cabeceira de um afluente sem denominação da 

margem direita do Igarapé Rafael; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 21A, de c.g.a. 

"S e" Wgr., localizado na confluência de dois afluentes sem denominação da margem 

esquerda do Igarapé Gui; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 22A, de c.g.a. 

5º33’45"S e 55º49’39"Wgr., localizado na confluência de dois afluentes sem denominação da 

margem esquerda do Igarapé Gui; deste ponto, segue a jusante pelo referido afluente até o 

ponto 23A, de c.g.a. 5º32’32"S e 55º49’52"Wgr., localizado na sua foz no Igarapé Gui; deste 

ponto, segue a jusante pelo Igarapé Gui até o ponto 1A, início da descrição deste perímetro, 

perfazendo uma área aproximada de 7.106 ha (sete mil, cento e seis hectares). 

§ 2º  Fica excluída dos limites do Parque Nacional do Jamanxim, descritos no 

caput deste artigo, o leito e a faixa de domínio da BR-163. 

§ 3º  O subsolo da área descrita no caput deste artigo integra os limites do Parque 

Nacional do Jamanxim. 

 

Art. 3º  Ficam declarados de utilidade pública, para fins de desapropriação, pelo 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, os 

imóveis rurais de legítimo domínio privado e suas benfeitorias que vierem a ser identificados 
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nos limites descritos no art. 2o deste Decreto, nos termos do art. 5º, alínea "k", e 6º do 

Decreto-Lei no 3.365, de 21 de junho de 1941. 

Parágrafo único.  A Advocacia-Geral da União, por intermédio de sua unidade 

jurídica de execução junto ao IBAMA, fica autorizada a promover as medidas administrativas 

e judiciais pertinentes, visando a declaração de nulidade de eventuais títulos de propriedade e 

respectivos registros imobiliários considerados irregulares, incidentes na unidade de 

conservação de que trata este Decreto. 

 

Art. 4º  As terras contidas nos limites do Parque Nacional do Jamanxim, de que 

trata o art. 2º, pertencentes à União, serão cedidas ao IBAMA pela Secretaria do Patrimônio 

da União do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, na forma da lei. 

 

Art. 5º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 13 de fevereiro de 2006; 185º da Independência e 118º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Marina Silva 
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DECRETO Nº 2.481, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1998 
 

 

Cria a Floresta Nacional de Itaituba I, no 

Estado do Pará, e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 5º alínea "b" , da Lei nº 

4.771 de 15 de setembro de 1965, 

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. Fica criada, no Estado do Pará, a Floresta Nacional de Itaituba I, com área 

de 220.034,2000 ha (duzentos e vinte mil, trinta e quatro hectares e dois mil centiares), que 

passa a integrar a estrutura do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis - IBAMA, vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e 

da Amazônia Legal, em igualdade com as demais Florestas Nacionais.  

 

Art. 2º. A Floresta Nacional de Itaituba I tem as coordenadas geográficas 

aproximadas dos vértices a seguir indicados: perímetro 276.714,31m. Tomando-se como 

origem o marco P-0, de coordenadas planas N=9412625,00 e E=502950,00, situado na 

margem direita do Rio Tapajós, na sua confluência com o Rio Ratão, segue-se pela margem 

direita do primeiro, num percurso aproximado de 25.880,00 metros sentido jusante, até o 

marco P-1, de coordenadas planas N=9428500,00 e E=517800,00, situado em sua confluência 

com o Igarapé Putica; deste, pelo igarapé citado num percurso aproximado de 26.820,00m 

(vinte e seis mil, oitocentos e vinte metros), até o marco P-2, de coordenadas N=9409675,00 e 

E=535375,00; situado na margem do Igarapé Putica em sua confluência com um igarapé sem 

denominação; deste, por uma linha seca, até o marco P-3, de coordenadas planas 

N=9391950,00 e E=557875,00; situado na nascente do Igarapé Preto, deste, descendo o 

referido Igarapé, num percurso aproximado de 29.810,00m (vinte e nove mil, oitocentos e dez 

metros), até o marco P-4, de coordenadas planas N=9418200,00 e E=563775,00 situado na 

confluência do Igarapé Preto com o Rio Jamanxim; deste, pela margem do Rio Jamanxim 

sentido montante num percurso aproximado de 40.470,00 metros (quarenta mil, quatrocentos 

e setenta metros), até o marco P-5, de coordenadas planas N=9405750,00 e E=598050,00; 

situado na confluência do Rio Tocantins com o Rio Jamanxim; deste, pela margem esquerda 

do Rio Tocantins, sentido montante, num percurso aproximado de 23.510,00m (vinte e três 

mil, quinhentos e dez metros), até o marco P-6, de coordenadas planas N=9385125,00 e 

E=591200,00; situado na margem esquerda do Rio Tocantins; deste, por uma linha seca até o 

marco P-7, de coordenadas planas N=9385150,00 e E=525375,00; situado na margem direita 

do Rio Ratão, em sua confluência com um igarapé sem denominação; deste, pela margem 

direita do Rio Ratão, num percurso aproximado de 36.250,00m, (trinta e seis mil, duzentos e 

cinqüenta metros), até o março P-0, início da descrição deste polígono, que encerra uma área 

de aproximadamente 220.034,2000 ha (duzentos e vinte mil, trinta e quatro hectares e dois mil 

centiares).  
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Art. 3º. A Floresta Nacional de ltaituba I tem por objetivo o manejo de uso 

múltiplo e de forma sustentável dos recursos naturais renováveis, a manutenção da 

biodiversidade, a proteção dos recursos hídricos, a recuperação de áreas degradadas, a 

educação florestal e ambiental, a manutenção de amostras do ecossistema amazônico e o 

apoio ao desenvolvimento sustentável dos recursos naturais das áreas limítrofes à Floresta 

Nacional.  

Parágrafo único. Objetivando atingir os fins técnicos-científicos e econômicos 

previstos no caput deste artigo, fica o IBAMA autorizado a celebrar convênios, visando a 

maior proteção e o manejo futuro dos recursos naturais renováveis da Floresta Nacional de 

Itaituba I, sob regime de produção sustentada.  

 

Art. 4º. O IBAMA elaborará o plano de manejo da Floresta Nacional de Itaituba I, 

no prazo de dois anos da data da publicação deste Decreto.  

 

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 2 de fevereiro de 1998; 177º da Independência e 110º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Gustavo Krause  
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LEI Nº 12.678, DE 25 DE JUNHO DE 2012 
 

 

Dispõe sobre alterações nos limites dos 

Parques Nacionais da Amazônia, dos Campos 

Amazônicos e Mapinguari, das Florestas 

Nacionais de Itaituba I, Itaituba II e do Crepori 

e da Área de Proteção Ambiental do Tapajós; 

altera a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010; 

e dá outras providências.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 10. Ficam excluídas dos limites da Floresta Nacional de Itaituba I, localizada 

nos Municípios de Itaituba e Trairão, no Estado do Pará, criada pelo Decreto nº 2.481, de 2 de 

fevereiro de 1998, as áreas compreendidas pelos polígonos discriminados pelos seguintes 

memoriais descritivos, totalizando uma área aproximada de 7.705,34 ha:  

I - A-001: inicia-se no ponto IT113, georreferenciado no Sistema Geodésico 

Brasileiro, DATUM - SAD69, MC-57°W, coordenadas Plano Retangulares Relativas, 

Sistema UTM: E=517036.57 m e N=9427818.68 m; daí, segue a jusante pela margem direita 

do rio Tapajós até o ponto P-1 (E=517800 m e N=9428500 m), constante do Decreto nº 2.481, 

de 2 de fevereiro de 1998, situado na confluência com o igarapé Putica; daí, segue a montante 

pelo igarapé Putica até o Ponto TPJ-325-1 (E=526266.43 m e N=9417764.64 m); daí, segue a 

jusante pelo igarapé Putica, pela curva de nível de elevação cinquenta e cinco metros, até o 

Ponto IT114 (E=517338.33 m e N=9427661.65 m); daí, segue com o azimute 297°29'31" e a 

distância de 340,17 m até o Ponto IT113 (E=517036.57 m e N=9427818.68 m), início de 

descrição, fechando assim o perímetro acima descrito; e  

II - A-002: inicia-se se no ponto IT120, georreferenciado no Sistema Geodésico 

Brasileiro, DATUM - SAD69, MC-57°W, coordenadas Plano Retangulares Relativas, 

Sistema UTM: E=516259.61 m e N=9421282.62 m; daí, segue com o azimute de 195°57'30" 

e a distância de 5.181,59 m até o ponto IT121 (E=514834.99 m e N=9416300.72 m); daí, 

segue com o azimute de 272°12'03" e a distância de 1.158,36 m até o ponto IT122 

(E=513677.48 m e N=9416345.20 m); daí, segue com o azimute de 349°44'26" e a distância 

de 2.687,41 m até o ponto IT123 (E=513198.84 m e N=9418989.64 m); daí, segue com o 

azimute de 8°26'03" e a distância de 966,13 m até o ponto IT124 (E=513340.54 m e 

N=9419945.33 m); daí, segue com o azimute de 324°36'16" e a distância de 1.359,31 m até o 

ponto IT125 (E=512553.20 m e N=9421053.40 m); daí, segue com o azimute de 325°43'32" e 

a distância de 1.459,55 m até o ponto IT126 (E=511731.24 m e N=9422259.50 m); daí, segue 

com o azimute de 291°01'16" e a distância de 1.663,21 m até o ponto IT127 (E=510178.72 m 

e N=9422856.11 m); daí, segue com o azimute de 276°07'55" e a distância de 930,87 m até o 

ponto IT128 (E=509253.18 m e N=9422955.54 m); daí, segue com o azimute de 320°47'47" e 

a distância de 704,45 m até o ponto IT129 (E=508807.91 m e N=9423501.43 m); daí, segue a 

montante do rio Tapajós e a montante do rio Ratão, pela curva de nível de elevação setenta 

metros, até o ponto JTB-1 (E=526113.48 m e N=9385151,56 m); daí, segue com o azimute de 
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270°00'00" e a distância de 738,48 m até o ponto P-7 (E=525375.00 m e N=9385150.00 m) 

constante do Decreto 2.481, de 2 de fevereiro de 1998; daí, segue a jusante pela margem 

direita do rio Ratão até o ponto P0 (E=502950.00 m e N=9412625.00 m) constante do 

Decreto 2.481, de 2 de fevereiro de 1998; daí, segue a jusante pela margem direita do rio 

Tapajós até o ponto IT113 (E=517036.57 m e N=9427818.68 m); daí, segue com o azimute de 

117°29'31" e a distância de 340,17 m até o ponto IT114 (E=517338.33 m e N=9427661.65 

m); daí, segue com o azimute de 193°58'04" e a distância de 582,33 m até o ponto IT115 

(E=516896.01 m e N=9427253.57 m); daí, segue com o azimute de 195°35'17" e a distância 

de 1.441,68 m até o ponto IT116 (E=516508.61 m e N=9425864.92 m); daí, segue com o 

azimute de 235°22'18" e a distância de 886,56 m até o ponto IT117 (E=515779.10 m e 

N=9425361.14 m); daí, segue com o azimute de 173°04'58" e a distância de 1.068,95 m até o 

ponto IT118 (E=515907.83 m e N=9424299.97 m); daí, segue com o azimute de 176°01'44" e 

a distância de 1.865,32 m até o ponto IT119 (E=516037.01 m e N=9422439.13 m); daí, segue 

com o azimute de 169°06'19" e a distância de 1.177,74 m até o ponto IT120 (E=516259.61 m 

e N=9421282.62 m), início de descrição, fechando assim o perímetro acima descrito.  

 

Art. 11. Ficam excluídas dos limites da Floresta Nacional de Itaituba II, localizada 

nos Municípios de Itaituba e Trairão, no Estado do Pará, criada pelo Decreto nº 2.482, de 2 de 

fevereiro de 1998, as áreas compreendidas pelos polígonos discriminados pelos seguintes 

memoriais descritivos, totalizando uma área aproximada de 28.453,35 ha:  

I - A-001: inicia-se no ponto TPJ325-1 localizado no igarapé Putica, 

georreferenciado no Sistema Geodésico Brasileiro, DATUM - SAD69, MC-57°W, 

coordenadas Plano Retangulares Relativas, Sistema UTM: E=526266.43 m e N=9417764.64 

m; daí, segue a jusante pela margem direita do referido igarapé até a sua foz com o rio 

Tapajós; daí, segue pela margem direita do rio Tapajós até o ponto IT001 (E=537669.19 m e 

N=9474168.54 m); daí, segue com o azimute de 82°45'34" e a distância de 353,63 m até o 

ponto IT002 (E=538019.99 m e N=9474213.11 m); daí, segue a montante do rio Tapajós, pela 

curva de nível de elevação cinquenta e cinco metros, até o ponto TPJ325-1 (E=526266.43 m e 

N=9417764.64 m), início de descrição, fechando assim o perímetro acima descrito;  

II - A-002: inicia-se no ponto IT003, georreferenciado no Sistema Geodésico 

Brasileiro, DATUM - SAD69, MC-57°W, coordenadas Plano Retangulares Relativas, 

Sistema UTM: E=540571.45 m e N=9474541.42 m; daí, segue com o azimute de 82°40'44" e 

a distância de 650,01 m até o ponto IT004 (E=541216.16 m e N=9474624.26 m); daí, segue 

pela curva de nível de elevação cinquenta e cinco metros até o ponto IT003 (E=540571.45 m 

e N=9474541.42 m), início de descrição, fechando assim o perímetro acima descrito;  

III - A-003: inicia-se no ponto IT005, georreferenciado no Sistema Geodésico 

Brasileiro, DATUM - SAD69, MC-57°W, coordenadas Plano Retangulares Relativas, 

Sistema UTM: E=542166.44 m e N=9474746.35 m; daí, segue com o azimute de 82°40'44" e 

a distância de 597,49 m até o ponto IT006 (E=542759.06 m e N=9474822.49 m); daí, segue 

pela curva de nível de elevação cinquenta e cinco metros até o ponto IT005 (E=542166.44 m 

e N=9474746.35 m), início de descrição, fechando assim o perímetro acima descrito;  

IV - A-004: inicia-se no ponto IT007, georreferenciado no Sistema Geodésico 

Brasileiro, DATUM - SAD69, MC-57°W, coordenadas Plano Retangulares Relativas, 

Sistema UTM: E=545556.02 m e N=9475181.84 m; daí, segue com o azimute de 82°40'44" e 

a distância de 174,30 m até o ponto IT008 (E=545728.89 m e N=9475204.05 m); daí, segue 

pela curva de nível de elevação cinquenta e cinco metros até o ponto IT007 (E=545556.02 m 

e N=9475181.84 m), início de descrição, fechando assim o perímetro acima descrito;  
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V - A-005: inicia-se no ponto IT009, georreferenciado no Sistema Geodésico 

Brasileiro, DATUM - SAD69, MC-57°W, coordenadas Plano Retangulares Relativas, 

Sistema UTM: E=546466.56 m e N=9475298.83 m; daí, segue com o azimute de 82°40'44" e 

a distância de 148,99 m até o ponto IT010 (E=546621.57 m e N=9475302.90 m); daí, segue 

pela curva de nível de elevação cinquenta e cinco metros até o ponto IT009 (E=546466.56 m 

e N=9475298.83 m), início de descrição, fechando assim o perímetro acima descrito;  

VI - A-006: inicia-se no ponto IT011, georreferenciado no Sistema Geodésico 

Brasileiro, DATUM - SAD69, MC-57°W, coordenadas Plano Retangulares Relativas, 

Sistema UTM: E=548283.00 m e N=9475532.20 m; daí, segue com o azimute de 82°40'44" e 

a distância de 90,74 m até o ponto IT012 (E=548373.01 m e N=9475543.77 m); daí, segue 

pela curva de nível de elevação cinquenta e cinco metros até o ponto IT011 (E=548283.00 m 

e N=9475532.20 m), início de descrição, fechando assim o perímetro acima descrito;  

VII - A-007: inicia-se no ponto IT013, georreferenciado no Sistema Geodésico 

Brasileiro, DATUM - SAD69, MC-57°W, coordenadas Plano Retangulares Relativas, 

Sistema UTM: E=548981.79 m e N=9475621.98 m; daí, segue com o azimute de 82°40'44" e 

a distância de 120,31 m até o ponto IT014 (E=549101.12 m e N=9475637.32 m); daí, segue 

pela curva de nível de elevação cinquenta e cinco metros até o ponto IT013 (E=548981.79 m 

e N=9475621.98 m), início de descrição, fechando assim o perímetro acima descrito;  

VIII - A-008: inicia-se no ponto IT015, georreferenciado no Sistema Geodésico 

Brasileiro, DATUM - SAD69, MC-57°W, coordenadas Plano Retangulares Relativas, 

Sistema UTM: E=549248.68 m e N=9475656.27 m; daí, segue com o azimute de 82°40'44" e 

a distância de 418,80 m até o ponto IT016 (E=549664.07 m e N=9475709.64 m); daí, segue 

pela curva de nível de elevação cinquenta e cinco metros até o ponto IT015 (E=549248.68 m 

e N=9475656.27 m), início de descrição, fechando assim o perímetro acima descrito com uma 

área superficial de 7,32 ha;  

IX - A-009: inicia-se no ponto IT017, georreferenciado no Sistema Geodésico 

Brasileiro, DATUM - SAD69, MC-57°W, coordenadas Plano Retangulares Relativas, 

Sistema UTM: E=549795.05 m e N=9475726.47 m; daí, segue com o azimute de 82°40'44" e 

a distância de 84,69 m até o ponto IT018 (E=549879.05 m e N=9475737.26 m); daí, segue 

pela curva de nível de elevação cinquenta e cinco metros até o ponto IT017 (E=549795.05 m 

e N=9475726.47 m), início de descrição, fechando assim o perímetro acima descrito;  

X - A-010: inicia-se no ponto IT019, georreferenciado no Sistema Geodésico 

Brasileiro, DATUM - SAD69, MC-57°W, coordenadas Plano Retangulares Relativas, 

Sistema UTM: E=551693.91 m e N=9475970.44 m; daí, segue com o azimute de 82°40'44" e 

a distância de 129,19 m até o ponto IT020 (E=551822.04 m e N=9475986.90 m); daí, segue 

pela curva de nível de elevação cinquenta e cinco metros até o ponto IT019 (E=551693.91 m 

e N=9475970.44 m), início de descrição, fechando assim o perímetro acima descrito com uma 

área superficial de 1,65 ha;  

XI - A-011: inicia-se no ponto IT021, georreferenciado no Sistema Geodésico 

Brasileiro, DATUM - SAD69, MC-57°W, coordenadas Plano Retangulares Relativas, 

Sistema UTM: E=553468.81 m e N=9476198.48 m; daí, segue pela curva de nível de 

elevação cinquenta e cinco metros, margeando um afluente sem denominação da margem 

direita do rio Tapajós, até o ponto IT022 (E=551110.33 m e N=9453754.00 m); daí, segue 

pela curva de nível de elevação cinquenta e cinco metros, margeando o afluente a jusante, até 

o ponto TPJ325-2 (E=559221.22 m e N=9473202.60 m); daí, segue a montante pela margem 

esquerda do rio Jamanxim, pela curva de nível de elevação cinquenta e cinco metros até o 

ponto IT023 (E=557502.69 m e N=9436411.50 m), localizado na margem esquerda do rio 
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Jamanxim; daí, segue com o azimute de 86°34'34" e uma distância de 962,80 m até o ponto 

IT023-A (E=558463.77 m e N=9436469.00 m), localizado na margem direita do referido rio; 

daí, segue a jusante pela margem direita do rio Jamanxim, pela curva de nível de elevação 

cinquenta e cinco metros até o ponto TPJ325-3 (E=561091.28 m e N=9457753.62 m); daí, 

segue a montante pela margem esquerda do igarapé Jamanxinzinho, pela curva de nível de 

elevação cinquenta e cinco metros, até o ponto TPJ325-4 (E=571817.95 m e N=9448224.29 

m); daí, segue com o azimute de 13°30'35" e a distância de 31,12 m até o ponto TPJ325-5 

(E=571825.22 m e N=9448254.55 m); daí, segue a jusante pela margem direita do igarapé 

Jamanxinzinho, pela curva de nível de elevação cinquenta e cinco metros, até o ponto 

TPJ325-6 (E=561169.23 m e N=9458144.19 m); daí, segue a jusante pela margem direita do 

rio Jamanxinzinho, margeando o igarapé São Raimundo, pela curva de nível de elevação 

cinquenta e cinco metros, até o ponto TPJ325-7 (E=567599.32 m e N=9476602.50 m); daí, 

segue pela curva de nível de elevação cinquenta e cinco metros, margeando afluentes sem 

denominação da margem direita do rio Tapajós, até o ponto IT024 (E=568004.82 m e 

N=9478066.06 m); daí, segue com o azimute de 262°40'44" e a distância de 14.654,40 m até 

o ponto IT021 (E=553468.81 m e N=9476198.48 m), início de descrição, fechando assim o 

perímetro acima descrito;  

XII - A-012: inicia-se no ponto IT025, georreferenciado no Sistema Geodésico 

Brasileiro, DATUM - SAD69, MC-57°W, coordenadas Plano Retangulares Relativas, 

Sistema UTM: E=568900.67 m e N=9478181.16 m; daí, segue com o azimute de 82°40'44" e 

a distância de 157,30 m até o ponto IT026 (E=569056.69 m e N=9478201.20 m); daí, segue 

pela curva de nível de elevação cinquenta e cinco metros até o ponto IT025 (E=568900.67 m 

e N=9478181.16 m), início de descrição, fechando assim o perímetro acima descrito;  

XIII - A-013: inicia-se no ponto IT027, georreferenciado no Sistema Geodésico 

Brasileiro, DATUM - SAD69, MC-57°W, coordenadas Plano Retangulares Relativas, 

Sistema UTM: E=569183.50 m e N=9478217.49 m; daí, segue com o azimute de 82°40'44" e 

a distância de 81,47 m até o ponto IT028 (E=569264.31 m e N=9478227.88 m); daí, segue 

pela curva de nível de elevação cinquenta e cinco metros até o ponto IT027 (E=569183.50 m 

e N=9478217.49 m), início de descrição, fechando assim o perímetro acima descrito;  

XIV - A-014: inicia-se no ponto IT029, georreferenciado no Sistema Geodésico 

Brasileiro, DATUM - SAD69, MC-57°W, coordenadas Plano Retangulares Relativas, 

Sistema UTM: E=572877.31 m e N=9478692.08 m; daí, segue com o azimute de 82°40'44" e 

a distância de 45,15 m até o ponto IT030 (E=572925.39 m e N=9478698.26 m); daí, segue 

pela curva de nível de elevação cinquenta e cinco metros até o ponto IT029 (E=572877.31 m 

e N=9478692.08 m), início de descrição, fechando assim o perímetro acima descrito;  

XV - A-015: inicia-se no ponto IT031, georreferenciado no Sistema Geodésico 

Brasileiro, DATUM - SAD69, MC-57°W, coordenadas Plano Retangulares Relativas, 

Sistema UTM: E=574551.12 m e N=9478907.13 m; daí, segue com o azimute de 82°40'44" e 

a distância de 269,36 m até o ponto IT032 (E=574818.28 m e N=9478941.45 m); daí, segue 

pela curva de nível de elevação cinquenta e cinco metros até o ponto IT031 (E=574551.12 m 

e N=9478907.13 m), início de descrição, fechando assim o perímetro acima descrito;  

XVI - A-016: inicia-se no ponto IT033, georreferenciado no Sistema Geodésico 

Brasileiro, DATUM - SAD69, MC-57°W, coordenadas Plano Retangulares Relativas, 

Sistema UTM: E=575203.85 m e N=9478990.99 m; daí, segue com o azimute de 82°40'44" e 

a distância de 137,41 m até o ponto IT034 (E=575340.14 m e N=9479008.50 m); daí, segue 

pela curva de nível de elevação cinquenta e cinco metros até o ponto IT035 (E=575921.73 m 

e N=9479082.91 m); daí, segue com o azimute de 82°26'41" e a distância de 76,54 m até o 
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ponto IT036 (E=575997.61 m e N=9479092.97 m); daí, segue pela curva de nível de elevação 

cinquenta e cinco metros até o ponto IT033 (E=575203.85 m e N=9478990.99 m), início de 

descrição, fechando assim o perímetro acima descrito;  

XVII - A-017: inicia-se no ponto IT037, georreferenciado no Sistema Geodésico 

Brasileiro, DATUM - SAD69, MC-57°W, coordenadas Plano Retangulares Relativas, 

Sistema UTM: E=577687.19 m e N=9479310.05 m; daí, segue com o azimute de 82°40'44" e 

a distância de 12,39 m até o ponto IT038 (E=577699.48 m e N=9479311.63 m); daí, segue 

pela curva de nível de elevação cinquenta e cinco metros até o ponto IT039 (E=578161.91 m 

e N=9479371.04 m); daí, segue com o azimute de 82°40'44" e a distância de 56,25 m até o 

ponto IT040 (E=578217.70 m e N=9479378.21 m); daí, segue pela curva de nível de elevação 

cinquenta e cinco metros até o ponto IT041 (E=579909.13 m e N=9479595.53 m); daí, segue 

com o azimute de 82°40'44" e a distância de 205,20 m até o ponto IT042 (E=580112.66 m e 

N=9479621.68 m); daí, segue pela curva de nível de elevação cinquenta e cinco metros até o 

ponto IT043 (E=580406.21 m e N=9479659.39 m); daí, segue com o azimute de 82°40'44" e 

a distância de 215,68 m até o ponto IT044 (E=580620.13 m e N=9479686.88 m); daí, segue 

pela curva de nível de elevação cinquenta e cinco metros até o ponto IT037 (E=577687.19 m 

e N=9479310.05 m), início de descrição, fechando assim o perímetro acima descrito; 

XVIII - A-018: inicia-se no ponto IT045, georreferenciado no Sistema Geodésico 

Brasileiro, DATUM - SAD69, MC-57°W, coordenadas Plano Retangulares Relativas, 

Sistema UTM: E=581056.12 m e N=9479742.89 m; daí, segue a montante pela margem 

esquerda do rio Tucunaré pela curva de nível de elevação cinquenta e cinco metros até o 

ponto IT050 (E=585686.68 m e N=9467092.17 m); daí, segue com o azimute de 29°40'21" e 

a distância de 267,04 m até o ponto IT049 (E=585818.88 m e N=9467324.19 m); daí, segue 

pela curva de nível de elevação cinquenta e cinco metros até o ponto IT048 (E=586909.73 m 

e N=9468536.50 m); daí, segue com um azimute de 45°34'26" e a distância de 619,35 m até o 

ponto IT047 (E=587352.69 m e N=9468967.63 m); daí, segue a jusante pela margem direita 

do rio Tucunaré pela curva de nível de elevação cinquenta e cinco metros até o ponto IT046 

(E=581943.22 m e N=9479856.87 m); daí, segue com o azimute de 262°40'44" e a distância 

de 894,39 m até o ponto IT045 (E=581056.12 m e N=9479742.89 m), início de descrição, 

fechando assim o perímetro acima descrito.  

 

Art. 12. Fica excluída dos limites da Floresta Nacional do Crepori, localizada no 

Município de Jacareacanga, no Estado do Pará, criada pelo Decreto de 13 de fevereiro de 

2006, a área compreendida pelo polígono discriminado pelo seguinte memorial descritivo: 

iniciase no ponto 2B, georreferenciado no Sistema Geodésico Brasileiro, DATUM - SAD69, 

MC-57°W, coordenadas Plano Retangulares Relativas, Sistema UTM: (E=486962.77 m e 

N=9349841.91 m) localizado na foz de um afluente sem denominação da margem esquerda 

do rio Crepori; daí, segue a montante do referido afluente pela sua margem esquerda até o 

ponto TPJ445-11B (E=480670.13 m e N=9344343.73 m); daí, segue a jusante do referido 

igarapé, acompanhando a curva de nível de elevação setenta metros, até o ponto TPJ445-11C 

(E=487065.54 m e N=9349763.57 m), localizado na margem esquerda do rio Crepori; daí, 

segue a montante pelo rio Crepori, acompanhando a curva de nível de elevação setenta 

metros, até o ponto TPJ445-12 (E=503899.97 m e N=9339149.98 m); daí, segue a jusante 

pela margem esquerda do rio Crepori, até o ponto 2B, início da descrição, fechando assim o 

perímetro acima descrito com uma área aproximada de 856,12 ha.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000 
 

 

Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III, e 

VII da Constituição Federal, institui o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza e dá outras providências. 

 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DA CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
 

Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público.  

§ 1º (VETADO)  

§ 2º A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos 

técnicos e de consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites 

mais adequados para a unidade, conforme se dispuser em regulamento.  

§ 3º No processo de consulta de que trata o § 2º o Poder Público é obrigado a 

fornecer informações adequadas e inteligíveis à população local e a outras partes interessadas.  

§ 4º Na criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica não é obrigatória a 

consulta de que trata o § 2º deste artigo.  

§ 5º As unidades de conservação do grupo de Uso Sustentável podem ser 

transformadas total ou parcialmente em unidades de grupo de Proteção Integral, por 

instrumento normativo do mesmo nível hierárquico do que criou a unidade, desde que 

obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidos no § 2º deste artigo.  

§ 6º A ampliação dos limites de uma unidade de conservação, sem modificação 

dos seus limites originais, exceto pelo acréscimo proposto, pode ser feita por instrumento 

normativo do mesmo nível hierárquico do que criou a unidade, desde que obedecidos os 

procedimentos de consulta estabelecido no § 2º deste artigo.  

§ 7º A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação só pode 

ser feita mediante lei específica.  

 

Art. 22-A. O Poder Público poderá, ressalvadas as atividades agropecuárias e 

outras atividades econômicas em andamento e obras públicas licenciadas, na forma da lei, 

decretar limitações administrativas provisórias ao exercício de atividades e empreendimentos 

efetiva ou potencialmente causadores de degradação ambiental, para a realização de estudos 

com vistas na criação de Unidade de Conservação, quando, a critério do órgão ambiental 

competente, houver risco de dano grave aos recursos naturais ali existentes.  

§ 1º Sem prejuízo da restrição e observada a ressalva constante do caput, na área 

submetida a limitações administrativas, não serão permitidas atividades que importem em 

exploração a corte raso da floresta e demais formas de vegetação nativa. 
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§ 2º A destinação final da área submetida ao disposto neste artigo será definida no 

prazo de 7 (sete) meses, improrrogáveis, findo o qual fica extinta a limitação administrativa. 

(Artigo acrescido pela Lei nº 11.132, de 4/7/2005.) 

 

Art. 23. A posse e o uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais nas 

Reservas Extrativistas e Reservas de Desenvolvimento Sustentável serão regulados por 

contrato, conforme se dispuser no regulamento desta Lei.  

§ 1º As populações de que trata este artigo obrigam-se a participar da preservação, 

recuperação, defesa e manutenção da unidade de conservação.  

§ 2º O uso dos recursos naturais pelas populações de que trata este artigo 

obedecerá às seguintes normas:  

I - proibição do uso de espécies localmente ameaçadas de extinção ou de práticas 

que danifiquem os seus habitats;  

II - proibição de práticas ou atividades que impeçam a regeneração natural dos 

ecossistemas;  

III - demais normas estabelecidas na legislação, no Plano de Manejo da unidade 

de conservação e no contrato de concessão de direito real de uso.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=537706&seqTexto=30437&PalavrasDestaque=


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

LEI Nº 11.952, DE 25 DE JUNHO DE 2009 
 

 

Dispõe sobre a regularização fundiária das 

ocupações incidentes em terras situadas em 

áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal; 

altera as Leis nº
s
 8.666, de 21 de junho de 

1993, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973; e 

dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a regularização fundiária das ocupações incidentes 

em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal, definida no art. 2º da 

Lei Complementar nº 124, de 3 de janeiro de 2007, mediante alienação e concessão de direito 

real de uso de imóveis.  

Parágrafo único. Fica vedado beneficiar, nos termos desta Lei, pessoa natural ou 

jurídica com a regularização de mais de uma área ocupada.  

 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, entende-se por:  

I - ocupação direta: aquela exercida pelo ocupante e sua família;  

II - ocupação indireta: aquela exercida somente por interposta pessoa;  

III - exploração direta: atividade econômica exercida em imóvel rural, praticada 

diretamente pelo ocupante com o auxílio de seus familiares, ou com a ajuda de terceiros, 

ainda que assalariados;  

IV - exploração indireta: atividade econômica exercida em imóvel rural por meio 

de preposto ou assalariado;  

V - cultura efetiva: exploração agropecuária, agroindustrial, extrativa, florestal, 

pesqueira ou outra atividade similar, mantida no imóvel rural e com o objetivo de prover 

subsistência dos ocupantes, por meio da produção e da geração de renda;  

VI - ocupação mansa e pacífica: aquela exercida sem oposição e de forma 

contínua;  

VII - ordenamento territorial urbano: planejamento da área urbana, de expansão 

urbana ou de urbanização específica, que considere os princípios e diretrizes da Lei nº 10.257, 

de 10 de julho de 2001, e inclua, no mínimo, os seguintes elementos:  

a) delimitação de zonas especiais de interesse social em quantidade compatível 

com a demanda de habitação de interesse social do Município;   

b) diretrizes e parâmetros urbanísticos de parcelamento, uso e ocupação do solo 

urbano;   

c) diretrizes para infraestrutura e equipamentos urbanos e comunitários; e   

d) diretrizes para proteção do meio ambiente e do patrimônio cultural;   
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VIII - concessão de direito real de uso: cessão de direito real de uso, onerosa ou 

gratuita, por tempo certo ou indeterminado, para fins específicos de regularização fundiária; e  

IX - alienação: doação ou venda, direta ou mediante licitação, nos termos da Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, do domínio pleno das terras previstas no art. 1º.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 68.443, DE 29 DE MARÇO DE 1971. 
* Revogado pelo Decreto de 10.5.1991 

 

 

Declara de interesse social, para fins de 

desapropriação, imóveis rurais de propriedade 

particular, situados em polígono compreendido 

na zona prioritária, fixada para fins de reforma 

agrária, no Decreto número 67.557, de 12 de 

novembro de 1970, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o artigo 

161, §§ 2º e 3º da Constituição Federal e na forma do Decreto-lei nº 554, de 25 de abril de 

1969, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º São declarados de interesse social, para fins de desapropriação, os imóveis 

rurais, de propriedade particular, situados em polígono compreendido na zona prioritária, 

fixada para fins de reforma agrária, no Decreto nº 67.557, de 12 de novembro de 1970. 

Parágrafo único. O polígono de que trata este artigo é assim definido: ponto (A) a 

4º 18' S e 57º 15' W, próximo à margem direita do Rio Urupadí (Estado do Amazonas), 

continua por uma reta até o ponto (B) a 3º 13' S e 55º 00' W, daí por outra reta de 343 km até 

o ponto (C) a 2º 58' S e 51º 55' W, à margem esquerda do Rio Xingu, de onde sobe 

acompanhando o limite natural do Rio Xingu, até o ponto (D) a 3º 26' S e 51º 56' W, de onde 

continua por uma reta de 47km até o ponto (E) a 3º 32' S e 52º 20' W, situado à margem 

esquerda do Rio Xingu, continuando pelos limites naturais dos Rios Xingu e Iriri até o ponto 

(F) a 4º 23' S e 53º 45' W, daí por uma reta de 392km até o ponto (G) a 4º 50' S e 57º 15' W de 

onde uma reta de 58km fecha o polígono até o ponto (A). 

 

Art. 2º Os imóveis rurais, a que se refere este artigo, destinam-se à implantação de 

Projetos de Reforma Agrária e Núcleos de Colonização, nos termos do Decreto-lei nº 1.106, 

de 16 de junho de 1970, que institui o Programa de Integração Nacional. 

 

Art. 3º Fica o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, 

autorizado a promover a desapropriação dos imóveis rurais de que trata o artigo anterior, na 

forma prevista no Decreto-lei nº 554, de 25 de abril de 1969 e observado, quando for o caso, o 

disposto no artigo 161, § 3º, da Constituição Federal. 

 

Art. 4º O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

 

Brasília, 29 de março de 1971; 150º da Independência e 83º da República. 

 

EMÍLIO G. MÉDICI 

L.F. Cirne Lima 
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LEI Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012 
 

 

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; 

altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 

1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 

11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as 

Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 

7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida 

Provisória nº 2.166- 67, de 24 de agosto de 

2001; e dá outras providências.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º (VETADO).  

 

Art. 1º-A. Esta Lei estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, áreas 

de Preservação Permanente e as áreas de Reserva Legal; a exploração florestal, o suprimento 

de matéria-prima florestal, o controle da origem dos produtos florestais e o controle e 

prevenção dos incêndios florestais, e prevê instrumentos econômicos e financeiros para o 

alcance de seus objetivos. (“Caput” do artigo acrescido pela Medida Provisória nº 571, de 

25/5/2012, convertida na Lei nº 12.727, de 17/10/2012) 

Parágrafo único. Tendo como objetivo o desenvolvimento sustentável, esta Lei 

atenderá aos seguintes princípios: (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 12.727, de 

17/10/2012) 

I - afirmação do compromisso soberano do Brasil com a preservação das suas 

florestas e demais formas de vegetação nativa, bem como da biodiversidade, do solo, dos 

recursos hídricos e da integridade do sistema climático, para o bem estar das gerações 

presentes e futuras; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 571, de 25/5/2012, 

convertida na Lei nº 12.727, de 17/10/2012) 

II - reafirmação da importância da função estratégica da atividade agropecuária e 

do papel das florestas e demais formas de vegetação nativa na sustentabilidade, no 

crescimento econômico, na melhoria da qualidade de vida da população brasileira e na 

presença do País nos mercados nacional e internacional de alimentos e bioenergia; (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 571, de 25/5/2012, convertida na Lei nº 12.727, de 

17/10/2012) 

III - ação governamental de proteção e uso sustentável de florestas, consagrando o 

compromisso do País com a compatibilização e harmonização entre o uso produtivo da terra e 

a preservação da água, do solo e da vegetação; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

571, de 25/5/2012, convertida na Lei nº 12.727, de 17/10/2012) 
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IV - responsabilidade comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 

em colaboração com a sociedade civil, na criação de políticas para a preservação e restauração 

da vegetação nativa e de suas funções ecológicas e sociais nas áreas urbanas e rurais; 

V - fomento à pesquisa científica e tecnológica na busca da inovação para o uso 

sustentável do solo e da água, a recuperação e a preservação das florestas e demais formas de 

vegetação nativa; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 571, de 25/5/2012, convertida 

na Lei nº 12.727, de 17/10/2012) 

VI - criação e mobilização de incentivos econômicos para fomentar a preservação 

e a recuperação da vegetação nativa e para promover o desenvolvimento de atividades 

produtivas sustentáveis. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 571, de 25/5/2012, 

convertida na Lei nº 12.727, de 17/10/2012) 

VII – (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 571, de 25/5/2012, e não 

mantido pela Lei nº 12.727, de 17/10/2012, na qual foi convertida a referida Medida 

Provisória) 

VIII - (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 571, de 25/5/2012, e não 

mantido pela Lei nº 12.727, de 17/10/2012, na qual foi convertida a referida Medida 

Provisória) 

 

Art. 2º As florestas existentes no território nacional e as demais formas de 

vegetação nativa, reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de interesse 

comum a todos os habitantes do País, exercendo-se os direitos de propriedade com as 

limitações que a legislação em geral e especialmente esta Lei estabelecem.  

§ 1º Na utilização e exploração da vegetação, as ações ou omissões contrárias às 

disposições desta Lei são consideradas uso irregular da propriedade, aplicando-se o 

procedimento sumário previsto no inciso II do art. 275 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 

1973 - Código de Processo Civil, sem prejuízo da responsabilidade civil, nos termos do § 1º 

do art. 14 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e das sanções administrativas, civis e 

penais.  

§ 2º As obrigações previstas nesta Lei têm natureza real e são transmitidas ao 

sucessor, de qualquer natureza, no caso de transferência de domínio ou posse do imóvel rural.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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